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RESUMO

NUMERO NO
GOMPRASNET:MODALIDADE NO DO PROCESSO LOCAL:

coDtGo
UASG:

202'.t.09.29.01 IA/\AM/. COMPRASNET. GOV. BR 981 373 92901
pnecAo

elerRôuco

OBETO:

EDITAL

corurnnrnÇÄo DE EMPRESA ESpEctALtzADA EM DESENVoLV|MENTo, MANUTENçAo E cu-sroMlzAçAo DE slsrEMA
IruTONN¡RTIZRDO NA PLATAFORMA WEB, COMPREENDENDO OS IT¡ÓOUIOS INTEGRADOS NO AMBITO FISCAL, CONTABIL,
ATUARIAL oe cesrÄo E CoNSULToRIA PREVIDEI.IcÁnIN, PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DO INSTITUTO DE

PREVIDÊNoIA Do MUNIcfPIo DE cAUcAIA/cE, coNFoRME PROJETO EASICONERMO DE NETENÊ¡¡CIR EM ANEXO DO

TIPO: cnlrÉruo DE JULGAMENTo:DATA DA ABERTURA HORA DA ABERTURA

POR LOTE25 DE OUTUBRO DE 202,1 09:00 MENOR PREçO

ónoÃo1s¡ PARTTcTPANTE(s):

tNslruro oe pnevtoÊructA Do rr¡ul.ttcfpto DE cAUcAtA/cE

DA PROVA DE CONCEITOPRAzo oe r¡rlcro on execuçÃo:LtcrTAçAO EXCLUSTVA OU COM COTAS
PARA ME E EPP?

slMNÃo RrÉ os (crNco) D|AS

Dos ATENDtMENTos, pED¡Dos DE EscLAREctMENTos, tnrtRucruaçÖes, REcuRsos E vlsrAs Ao PRocESso

TODOS OS ATENDTMENTOS E DEMAIS TRATATIVAS COM O(A) PREGOEIRO(A), serão realizados exclusivamente por meio virtual,

mediante pedido formal a ser enviado através do e-mail: pregoes@pgm.caucaia.ce.gov.br, assim como os PEDIDOS DE

EscLAREclMENTos,truRuorunçÖes,REcURsosEPEDlDosDEVlsTASAoSAUToSseráorealizados@!gpor
meio virtual, mediante pedido formal a ser enviado através do e-mail: juridicolicitacao@pgm.caucaia.ce.gov.br.

Observaçöes importantes:
1) Existindo divergência entre as informaçöes constantes deste resumo e dos demais campos do edital e seus anexos, prevalecerão as

informaçöes constantes deste resumo.
2) Havendo discrepåncia entre os textos constantes do edital e seus anexos, inclusive quanto a especificaçäo dos serviços, unidades e

demais detalhamentos ante aqueles constantes da plataforma Comprasnet prevaleceråo as informaçöes constantes do edital e seus

anexos.
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EDTTAL Do pnroÃo elernouco N.o 2021.09.29.01-rpmc

pneÂMeuLo

o DEeARTAMENTo oe cesrÃo DE uc¡rnçÃo DA nREFETTURA MUNrcrpAL DE cAUcArA,
através do(a) Pregoeiro(a) designado e por ordem da(s) autoridade(s) competente(s) deste
processo as quais constam anteriormente relacionadas, torna público para conhecimento de todos
os interessados que as 09H (NOVE HORAS) do dia 25 DE OUTUBRO DE 2021, através do
endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, em sessão pública por meio de comunicaçäo via
internet, dará início aos procedimentos de abertura e análise das propostas de preços, formalizaçäo
de lances e análise e verificaçäo dos documentos de habilitação da licitaçäo modalidade PREGAO
ELETRONICO No 2021.09.29.01-lPMC, do tipo MENOR PREçO critério de julgamento POR LOTE,
mediante as condições estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei Federal n.o
10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei n.o 8.666 de 21 de junho de 1993 (com
as alteraçöes da Lei n.o 8.883/94 e da Lei n.o 9.648/98), Decreto Municipal n' 1 ,195, de 10 de março
de 2021, Decreto Municipal no 1.188, de 11 de fevereiro de2021, Lei N' 123 de 14 de dezembro de
2006 e suas alterações posteriores e demais legislaçäo pertinente a matéria.

COMPÖEM-SE O PRESENTE EDITAL DAS PARTES A E B, CONFORME A SEGUIR
APRESENTADAS:

PARTE A - COND|çÖES PARA COMPETTçÃO, JUTCAMENTO E ADJUDICAçÃO.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competiçäo, julgamento e formalização
da ata de registro de preços e do contrato.

PARTE B - ANEXOS
Anexo l- Projeto Básico/Termo de Referência do Objeto;
Anexo ll - Modelo da Carta Proposta;
Anexo lll - Modelo de Declaraçöes;
Anexo lV - Minuta ada Ata de Registro de Preços;
Anexo V - Minuta do Contrato.

1. DO OBJETO

1.1. A presente licitaçäo tem como objeto o(a) coNTRATAçAo DE EMPRESA ESPECIALIZADA
EM DESENVOLVTMENTO, MANUTENçÃO E CUSTOMTZAçÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO
NA PLATAFORMA WEB, COMPREENDENDO OS MÓDULOS INTEGRADOS NO ÂMBITO
FtscAL, coNTÁBtL, ATUARTAL DE GESTÃO E CONSULTORTA PREVIDENCIÁRÁ, PARA
SUPRIR AS NECESSIDADES DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICíPIO DE
GAUCA|A/CE; CONFORME PROJETO BÁS¡CO/TERMO DE REFERÊ]¡CIA EM ANEXO DO
EDITAL, tudo conforme especificaçöes contidas no Projeto Básico/Termo de Referência, constante
do Anexo I do Edital.

2. DAS CONDTçöES PARA pARTtCtpAçÃO E CREDENCTAMENTO NA PRESENTE LICITAçÃO

2.I. PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAçÃO:
2.1.1. Quaisquer interessados na forma de Pessoa iurídica regularmente estabelecida neste País,
cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Caucaia e que
satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor, deste edital, ínclusive tendo seus
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2.1.1. Quaisquer interessados na forma de Pessoa iurídica regularmente estabelecida neste
País, cadastrados ou näo no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Caucaia e que
satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor, deste edital, inclusive tendo seus
olrjetivos sociais compatíveis com o objeto da licitaçäo, devendo, ainda, cumprir a legislações
próprias quanto à forma constituição do tipo de empresa, sendo:
. Sob a denominação de sociedades empresárias: Em nome coletivo, comandita simples,
comandita por açöes, Anônima - SA (regulada pela Lei no 6.404-76), a Limitada (LTDA) Limitada
Unipessoal (SLU) e a Empresa lndividual de Responsabilidade Limitada - EIRELI (regulada pela
Lei Federal no 12.441111);
. Sob a denominação de sociedades simples: Associações, Fundaçöes e Sociedades
cooperativas;
. Sob a denominação de Empreendedor individual(MEl) ou Empresário lndividual(El);

2.2. NÃO PODERÃO PARTICIPAR:
2.2.1. Licitantes com sócios, diretores ou representantes comuns.
2.2.1.1. Se antes do início da abertura do certame for constatada a comunhäo de sócios, diretores
ou representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar do certame.
2.2.2. Que não tênham providenciado o credenciamento junto ao SICAF.
2.2.3. Se constatada a comunhäo de sócios, diretores ou representantes entre licitantes
participantes, os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do certame,
independentemente do preçö proposto.
2.2.4. Os interessados que se encontrem em processo de falência ou concordata, de dissolução,
de fusäo, de cisão ou de incorporação, ou ainda, que estejam cumprindo suspensäo temporária
de participaçäo em licitação ou impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Caucaia,
ou tenham sido declaradas inidôneas e estejam impedidas de licitar ou contratar com a

Administraçäo Pública Federal, Estadual e Municipal, bem como licitantes que se apresentem
constituídos na forma de empresas em consórcio, ou ainda aquelas que por força dos motivos
anteriormente expostos, estejam cadastradas positivamente no CADASTRO NACIONAL DE
EMPRESAS tNtDONEAS E SUSPENSAS (CEIS);
2.2.4.1. É permitida a participaçäo de empresa em condição de recuperação judicial desde que

amparada em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada
está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei
8,666/1993, nos termos do acórdão no 120112020 do TCU.
2.2.5. Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e responsáveis técnicos sejam servidores ou
dirigentes da Prefeitura Municipal de Caucaia, membro efetivo ou substituto da Comissão de
Pregão, bem como o(a) Pregoeiro(a) ou membro da Equipe de Apoio.
2.2.6. A(s) empresa(s) participante(s) do presente processo licitatório deverá(ão) estar crenfe que
o objeto adquirido estará sujeito à aceitação pelo órgão recebedor, ao qual caberá o direito de
rêcusar caso não esteja de acordo com o especificado no Projeto Básico/Termo de Referência da
presente licitação ou seja um produto de qualidade inferior ao solicitado ou ainda por questão de
interesse público devidamente j ustificado.
2.2.7 . A participaçäo na licitação implica automaticamente na aceitaçäo integral e irretratável dos
termos e conteúdos deste edital e seus anexos, a obseruåncia dos preceitos legais e
regulamentos em vigor; e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informaçöes e dos
doci.¡mentos apresentados em qualquer fase da licitação.
2.2.8. As empresas enquadradas como Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte
(EPP), conforme incisos I e ll do Artigo 30 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de
2006, e que pretenderem usufruírem de seus benefícios nesta licitação do regime diferenciado e
favorecido previsto naquela Lei, teräo o enquadramento atesTado ante aos dados constantes do
cadastramento junto ao SICAF ou das demais documentaçöes apresentadas na plataforma.
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2.2.9. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das Microempresas (ME) e
Empresas de Pequeno Porte (EPP) que não apresentarem a comprovaçäo no subitem anterior
pod'erão participar normalmentèìo ôertame, porém, em igualdade de conOiçOås-."t ;; èÃñ;;
'não enquadradas neste regime.

2.3. Como condição para participaçåo no Pregäo, a licitante assinalará "sim" ou "não" em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
2.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos em lei para seu enquadramento como
microempresa, empresa de pequeno porte, e microempreendedor individual MEl, ou
equiparada, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da
Lei Complementar no 123, de 2006.
2.3.2. o licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrarem qualquer das
vedações do artigo 3", parágrafo 4", da Lei Complementar no 123, de 2006, não poderá usufruir
do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá declarar sua condiçäo
de ME/EPP no sistema Comprasnet.
2.4. que está ciente e concorda com as condiçöes contidas no Edital e seus anexos, bem como
de que cumpre plenamente os requisitos de habilitaçäo definidos no Edital;
2.5. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores;
2.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7', XXX|ll, da Constituição;
2.7. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da lnstrução
Normativa SLTI/MP no 2, de 16 de setembro de 2009;
2.8. O descumprimento de qualquer condiçäo de participaçäo acarretará a inabilitaçäo do
licitante;
2.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às

sançöes previstas em leie neste Edital.

2.10. DO CREDENCIAMENTO JUNTO AO COMPRASNET: O Credenciamento é o nível básico
do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade
licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
2.11. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal -
Comprasnet, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha
pelo interessado.
2.12. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregäo,
2.',3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, näo cabendo ao provedor
do sistema, ou ao órgäo ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que porterceiros.
2.14. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.
2.15. Ê de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em
qualquer transaçäo efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura de

CAUCAIA - CE ou ao Comprasnet, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu

uso indevido, ainda que por terceiros.
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2.16. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica
a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunçäo de capacidade técnica para
realizaçáo das transações inerentes ao pregäo eletrônico.

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATORIO

3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:
3.1.1. Credenciamento dos licitantes no Comprasnet;
3.1.2. Recebimento das "Propostas de preços" e "Documentos de Habilitação" via sistema;
3.1.3. Abertura das Propostas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial;
3.1.4. Lances;
3.1.5. Apresentaçäo de propostas ajustadas, se for o caso;
3.1.6. Fase de aceitabilidade das propostas;
3.1.7. Habilitação do licitante melhor classificado;
3.1.8. Amostragem do sistema
3.1.9. Recursos;
3.1.10. Adjudicação.

4. DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS

4.1. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da
internet, sendo:

a) a Proposta de Preços e seus anexos através do sistema Comprasnet;
b) os Documentos de Habilitação através do sistema Comprasnet;

4.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter
as extensões *.doc, *.xls, ou *.pdf.

4.1.2. Os documentos comprovadamente apresentados em formato corrompido ou incompatível
com a versão sistêmica operada, poderäo ser solicitados mediante nova anexaçäo, por parte
do(a) Pregoeiro(a), ficando a critério deste(a), de acordo com o caso concreto, realizar tal
solicitação, a fim de que se façam as elucidaçöes necessárias ao pleno julgamento.
4.2. Após a divulgaçäo do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente
por meio do sistema, concomitanteniente com os documentos de habilitação exigidos no
edital,propostacomadescriçãodoobjetoofertadoeopreço,@
estabelecidos para abertura da sessão pública.
4.3. Os licitantes poderäo retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitaçäo
anteriormente inseridos no sistema,
4.4. Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante,
observado o disposto no caput, não haverá ordem de classificaçäo das propostas, o que ocorrerá
somente após os procedimentos de julgamento.
4.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliaçäo do(a) Pregoeiro(a) e para acesso público após o
encerramento da fase de lances.
4.6. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante
melhor classificado após o encerramento do envio de lances.
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5.1. A Proposta de Preços, seja ela a inicial ou a final (consolidada), sob pena de desclassificação,
deverá ser elaborada conforme o Anexo ll deste instrumento, em papel timbrado da licitante,
estando, ainda, devidamente assinada e sendo enviada exclusivamente por meio da platáforma
do Comprasnet, caracterizando o item proposto no campo discriminado, contemplando o(s)
lote(s), em conformidade com o Projeto Básicoffermo de Referência - anexo I do Edital, a qual
conterá minimamente:

5.1.1. A modalidade e o número da licitação;
5.1.2. Endereçamento ao(a) Pregoeiro(a) da Prefeitura de CAUCAIA;
5.1.3. Prazo de execuçäo dos serviços, conforme os termos deste edital;
5.1.4. Prazo de validade da Proposta de Preços não inferior a 60 (sessenta) dias;
5.1.5. Os itens cotados, nas especificações e nos quantitativos licitados, segundo a

unidade de medida consignada no edital;
5.1.6. Os valores unitários e totais de cada lote cotado, bem como o valor global da

Proposta de Preços por extenso, todos em moeda corrente nacional;
5.1.7. Declaraçöes constantes do modelo de proposta de preços anexo (anexo ll);
5.1.8. Demais informaçöes constantes do modelo de proposta de preços anexo (anexo ll);

5.2. A proposta de preços (inicial) deverá ser confeccionada em formato físico ou digital,
atendendo aos quesitos citados anteriormente e, posteriormente, deverá este documento ser
anexado em formato de arquivo junto a plataforma eletrônica do Comprasnet. A licitante deverá,
ainda, realizar o cadastramento de sua proposta de preços por meio de preenchimento do
form ulário específico via sistema Com prasnet.
5.3. A proposta de preços (inicial) servirá para fins de verificação das condições da proposta, bem
como, para comparativo ante a proposta de preços final (consolidada), o qual, encontrada
divergência entre as mesmas, salvo quanto a redução dos preços em virtude dos lances ou de
melhor oferta, a licitante será desclassificada.
5.4. A proposta de preços final (consolidada) deverá ser confeccionada em formato físico ou
digital, atendendo aos quesitos citados anteriormente e, posteriormente, deverá este documento
ser anexado em formato de arquivo junto a plataforma eletrônica do Comprasnet.
5.5. É Ce inteira responsabilidade da licitante a inclusão dos arquivos os quais possuam
compatibilidade com os sistemas operacionais convencionais. Caso a proposta de preços seja
apresentada em arquivo corrompido, observando as disposições constantes do item 5.12 deste
edital, a licitante será desclassificada.
5.6. O encaminhamento de Proposta de Preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento
às exigências de habilitação previstas neste Edital. O licitante será responsável por todas as
transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e
verdadeiras sua Proposta de Preços e lances.
5.7. Os preços constantes da Proposta de Preços do licitante deveräo conter apenas duas casas
decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os
números após as duas casas decimais dos centavos.
5.7.1. Os preços propostos deveräo estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
5.7.2. Os preços propostos e a proposta de preços em si são de exclusiva responsabilidade do
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei, salvo nos casos nitidamente
verificados e atestados pelo(a) Pregoeiro(a) que, dentro da situaçäo concreta, poderá agir no

sentido de prospectar maior celeridade e eficiência ao julgamento.
5.7.3. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, prevalecerá aquele lançado no

sistema e utilizado para classificação das Propostas de Preços, devendo o(a) Pregoeiro(a)
proceder às correções necessárias,

Rua Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
Caucaia/CE - GEP: 61603-005

Telefone: (85) 3342.0545



,nfft-,
PREFËITURA DE , Procuradoria-GeralI do Município

DEPARTAMENTo o¡ crsrÃo or ucrrnçÕ ES

Rubri

cop

5.7.4. Havendo discrepância entre a especificação dos itens do edital e seus anexos e aquelas
lançadas no sistema, prevalecerão as especificações do edital e seus anexos.
5.7.5. Não serão adjudicadas Propostas de Preços com valores superiores à média dos preços
unitários e totais estimados para a contrataçäo, os quais se encontram definidos no Projeto
Básico/termo de referência.
5.7.6. Na análise das Propostas de Preços o(a) Pregoeiro(a) observará o MENOR PREçO POR
LOTE, expresso em reais.
5.8. Os quantitativos licitados e cotados deveräo ser rigorosamente conferidos pelos licitantes,
5.8.1. A Proposta de preços deve contemplar o quantitativo do LOTE em sua totalidade conforme
licitado.
5.9. O ptazo de validade da Proposta de Preços näo pode ser inferior a 60 (sessenta) dias
consecutivos da sessão de abertura desta licitação, conforme artigo 60 da Lei no. 10.52012002.

Caso a licitante não informe em sua Proposta de Preços o ptazo de validade, será considerado
aquele definido neste Edital.
5.10. A apresentaçäo da Proposta de Preços implica na ciência clara de todos os termos do edital
e seus anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as condiçöes de participação,
competiçäo, julgamento e formalizaçäo do contrato, bem como a aceitação e sujeição integral às

suas disposições e à legislaçäo aplicável, notadamente às Leis Federais no 10.520102 e 8.666/93.
5.11. Somente seräo aceitaS Propostas de Preços elaboradas e enviadas através do sistêma,
inclusive quanto aos seus anexos, näo sendo aclmitido o recebimento pelo(a) Pregoeiro(a) de
qualquer outro documento, nem permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao(a)

!.""S."SiiÍ?åi:"T;åTrl'r,'J:':,"il"; atendimento a ampriação do princípio da competitividade, bem

como, munido da utilizaçäo do formalismo moderado poderá, dentro da análise de conveniência e

oportunidade e ante ao caso concreto, realizar o saneamento de eventuais erros ou divergências
constantes da propostas de preços, seja ela inicial ou a final (adequada)'
5.13. Será desbtassificada a Proposta de Preços apresentada em desconformidade com este item.

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

6.1. Os interessados na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n.o 8.666/93, âlterada e
consolidada, habilitar-se-äo à presente licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo
relacionados ou dos documentos apresentados junto ao cadastro do SICAF, os quais seräo

analisados pelo(a) Pregoeiro(a) quanto a sua autenticidade, veracidade, conteúdo, forma e o seu

Wazo de validade. Os documentos de habilitaçäo serão os seguintes:

6.2. RELATVA À HABTL|TAçÃO ¡UniDtGA:
6.2.1. REGISTRO COMERGIAL, no caso de empresa individual, no registro pÚblico de empresa
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro da Junta onde opera com averbaçäo no registro da Junta onde tem sede a
matriz.
6.2.?. ATO CO'NST|TUT|VO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se

tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de

documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial

ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera conr averbaçäo no registro da Junta onde
tem sede a matriz.
6.2.3. INSCRIçÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples exceto

coope rativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da retoria
sucursal, filial ou agência, aprese istro
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no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbaçäo no Cartório
onde tem sede a malriz.
6.2.4. DECRETO DE AUTORIZAçÃO, em se tratando de empresa ou sociêdade estrangeira em
funcionamento no País, e ATo DE REGISTRO DE AUTORIZAçÃO PARA FUNCIONAMENTO
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
6.2.5. PROCURAçAO, se for o caso, pode ser apresentada em formato público, em plena
validade ou, específica, devendo ser confeccionada de acordo com o modelo anexo.

6.3. RELATVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
6.3.1. Prova de inSeriçäo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
6.3.2. Prova de inscriçäo, no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;
6.3.3. Prova de regularidade, em plena validade, para com:

6.3.3.1. a Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto
aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), inclusive quanto às contribuições sociais;

6.3.3.2. a Fazenda Estadual (Certidäo Negativa de tributo estadual do domicilio da
licitante);

6.3.3.3; a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;

6.3.3.4. o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
6.3.3.5. a Justiça do trabalho (Certidäo Negativa de Débitos Trabalhistas - GNDT).

6.3.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovaçäo de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta
apresente alguma restrição;
6.3.5. Havendo alguma restrição na comprovaçäo da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o ptazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que
o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do(a)
Pregoeiro(a), para a regularização da documentaçäo e emissão de eventuais certidöes negativâs
ou positivas com efeito de certidão negativa;
6.3.6. A não-regularizaçâo da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sançöes previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo
facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a

assinatura do contrato, ou a revogaçäo da licitação ou do item, conforme o caso.

6.4.'RELATVA À QUALtFtCAçÃO ECONOMTCO-FINANGEI RA :

6.4.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, devidamente registrado nos termos da lei, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três)
meses da data de apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista registrado
no CRC, bem como por sócio, gerentè ou diretor;

6.4.2. Certidäo negativa de falência ou concordata ou recuperaçäo judicial, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica;
6.4.2.1. É permitida a participação de empresa em condição de recuperaçäo judicial desde que
amparada em certidäo emitida pela instância judicial competente, que cêftifique que a interessada
está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei
8.666/1993, nos termos do acórdão no 120112020 do TCU
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6.5. RELATVA À QUALTF¡CAçÃO rÉCr.ilCr:
6.5.1; Comprovaçäo de aptidãó, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito
público ou privado, em nome da empresa, que comprove que o licitante tenha fornecido ou esteja
fornecendo objeto compatível com o objeto da presente licitaçäo.

6.6. DEMATS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO:
6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 2711011999,
publicada no DOU de 2811011999, e ao inciso XXXlll, do artigo 70, da Constituiçäo Federal, não
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condiçäo de aprendiz, a parlir de 14

(quatoze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
6.6.2. Declaraçäo expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
6.6.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo
da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme
modelo constante dos Anexos deste Edital (art. 32, $2o, da Lei n.o 8.666/93).
6.6.4. Declaração de que a licitante tem ciência sobre a forma de comunicaçäo dos atos do
processo, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;

6.6.4.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitaçäo do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificará o eventual
descumprimento das condiçöes de participaçäo, inclusive quanto ao objeto, especialmente
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www. portald atranspa rencia. gov. br/ceis) ;

c) Cadastro Nacional de Condenaçöes Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade-adm/consultar-requerido.php);
d) Cadastro de lnidôneos da Prefeitura Municipal de CAUCAIA.

6.6.4.2. As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e concordata,
caso exigidas neste edital, que não apresentaram expressamente o seu período de validade,

deveräo ter sido emitidas nos 60 (sessenta) dias anteriores à data marcada para a abertura do

certame.
6.6.4.3. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer

processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada, seja em cartório, seja por meio do
permissivo da Lei n' 13.726, de I de outubro de 2018. Caso está documentação tenha sido
emitida pela internet, só será aceita após a confirmaçäo de sua autenticidade.

6.6.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as

sançöes impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a

proibiçäo de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual

seja socro maJonlano.
e.g.e. Constátada a existência de sanção impeditiva da participação no certame, o(a)

Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
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6.6.7. No caso de inabilitaçäo, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitaçäo da proposta subsequente.
6.6.8. Näo ocorrendo inabilitação quanto às condições de participação, o(a) Pregoeiro(a)
consultará os documentos os quais foram apresentados junto a Plataforma do Comprasnet e na
ausência ou no não atendimento de algum destes ante ao requerido no edital, faráa verificação
via Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF, em relação à habilitaçäo jurídica,
à regularidade fiscal e.trabalhista, à qualificaçäo econômico-financeira e qualificação técnica.
6.6.9. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidöes,
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida juntoaoSICAF.
6.6.10. Caso o(a) Pregoeiro(a) não logre êxito em obter a certidäo correspondenteatravés do
sítio oficial, ou na hipótese de. se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será
inabilitado, ressalvado o disposto quanto à comprovaçäo da regularidade fiscal e trabalhista das
microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, conforme estatui o aft. 43, $ 1o da LC
no 123, de 2006.
6.6.11. Os licitantes que näo estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de
Fornecedores - SICAF, ou cadastrados, porém que não atendam todas as exigências de
Habilitaçäo deste edital, deverão apresentar a documentaçäo relativa à habilitaçäo jurídica, à
regularidade fiscal e trabalhista, à qualificaçäo econômico-financeira e qualificação técniöa
estabelecida no item 6 desse edital.

6.7. Os documentos exigidos para habilitação relacionados no item 6 deste edital deverão
ser apresentados pelos licitantes exclusivamente em campo próprio do sistema
eletrônico, até a data da abertura do certame.
6.8. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou
equiparadas, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
após solicitaçäo do(a) Pregoeiro(a) no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo
poderá ser prorrogado por igual perÍodo.
6.8.1. A prorrogação do prazo poderá ser concedida, a critério da Administração quando
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
6.8.2. A näo regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sançöes previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificaçäo. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresä, empresa de pequeno porte ou equiparada conr
alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo ptazo para regularizaçâo.
6,9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a)
Pregoeiro(a) sr.rspenderá a sessäo, informando no "chat" a nova data e horário para sua
continuidade.
6.10. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de
habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdo e forma.
6.11. Em se tratando de filial, os documentos de habilitaçäo jurídica e regularidade fiscal deverão
estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em
nome da matriz.
6.f 2. O(a) Pregoeiro(a) poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros ou falhas que não
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de
habilitação, observado o disposto na Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999.
6.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante
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7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRONICO

TNFORMAçOES CenelS
7.1. O Pregão será do tipo Eletrônico o qual será realizado em sessão pública por meio da
plataforma COMPRASNET (Compras Governamentais), mediante condições de segurança -
criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico
(licitações)
7.1.1. Os trabalhos seräo conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de CAUCAIA/CE,
designado como Pregoeiro(a).
7.1.2. O licitante poderá enviar as informações da Proposta comercial e participar da disputa
através do sistema eletrônico.
7.1.3. A participaçäo no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e

intransferível do licitante direto ou do representante credenciado e subsequente encaminhamento
da proposta inicial de preços e seus anexos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
observados as condiçöes e limites de data e horário estabelecidos neste Edital.

7.2. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realizaçâo do ato, este será
realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário.
7.2.1. Até a abertura da sessäo os PROPONENTES poderão retirar ou substituir as Propostas de
Preços apresentadas.
7.2.2. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas de Preços, não mais será
permitido o cadastramento de Proposta de Preços ou o envio de qualquer adendo ou

complementação.
7.2.3. A abertura da sessão pública deste Pregäo, conduzida pelo(a) Pregoeiro(a) designado ao

respectivo procedimento administrativo, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste
Edital,
7.2.4. Durante a sessão pública, a comunicaçäo entre o(a) Pregoeiro(a) e as licitantes ocorrerá
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
7.2.5. Cabe à licitante acompanharas operaçöes no sistema eletrônico durante a sessão pública

do Pregão, seja ela a inicial ou a de continuidade dos trabalhos, ficando responsável pelo ônus
dècorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo
sistema ou de sua desconexão

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, ENVIO DE LANCES E FASE COMPETITIVA

7.3. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:
7.3.1. A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste Edital terá início a sessão pública do

Pregão Eletrônico, com a abertura e divulgação dos preços das Propostas de Preços cadastradas
(Propostas de Preços lniciais), passando o(a) Pregoeiro(a) a avaliar sua aceitabilidade.

7.4. ÐA CLASSTFTCAçÃO rNrClAL:
7.4.1. Abertas as Propostas de Preços (iniciais), o(a) Pregoeiro(a) verificará a conformidade das
Propostas de Preços aprësentadas, de acordo com os dados e informaçöes constantes do
cadastramento no sistema, desclassificando aquelas que näo estiverem em conformidade com os

requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as

especificaçöes técnicas exigidas no Projeto Básico/Termo de Referência, anexo I deste edital.
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7.4.2. O(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas de preços (iniciais) apresentadas no que tange
aos dados disponíveis na plataforma e desclassificará, motivadamente, aquelas que näo estejam
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.
7.4.3. A proposta de preços (inicial) anexada em arquivo junto a plataforma, somente será
analisada quando do encerramento da fase de lances, momento em que o Pregoeiro terá acesso
aos documentos dos participantes, devendo, dai, proferir com as análises e comparações
necessárias.
7.4.4. Constatado alguma divergência com evidente discrepância ao exigido no edital e seus
anexos, sobretudo, quanto ao evidente equívoco na formulação dos preços apresentados, o(a)
Pregoeiro(a) desclassificarå a respectiva proposta de preços da licitante.'

7.4.5.4 desclassificação de qualquer Proposfa de Preços será sempre fundamentada e registrada
no sistema, para acompanhamento, em tempO real, de todos os proponentes.
7.4.6. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das Propostas de Preços classificadas
pelo(a) Pregoeiro(a), em ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar

da fase de lances.

7.5. DA FASE DE LANCES
7.5.1. Classificadas as Propostas de Preços, o(a) Pregoeiro(a) dará início à fase competitiva,
quando então os PROPONENTES poderão encaminhar lances decrescentes, exclusivamentè, por

nreio do sistema eletrônico em modo de disputa aberto.
7.5.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos PROPONENTES deveräo estar

conectados ao sistema para participar da sessão de lances. É Oe'inteira responsabilidade do

licitánte se manter conectaclo ao sistema e acompanhar a fase competitiva.
2.5.3. A cada lance ofertado, o PROPONENTE será imediatamente informado de seu recebimento

e do respectivo horário de registro e valor.
7.5.4. Os lances sêräo ofertados lote a lote, podendo, contudo, o(a) Pregoeiro(a) realizar a
abertura de mais de um item/lote de forma simultânea
2.S.5. O PROPONENTE somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente

registrado pelo sistema, podendo, todavia, a licitante ofertar lances intermediários (lances iguais

ou-superioies aò menor já ofertado, porém inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante)'

7.5;6. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado primeiro.
l.S.Z. Durànte a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo real, do valor do

men'or lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes.

7.5.8. O lance ãeverá ser ofertado pelo valor total do LOTE.
Z.S.g. Quândo o preço do lote ofertado resultar em um valor unitário que possua mais de 0.2

(duas) casas decimãis, serão consideradas apenas as 02 (drras) primeiras casas decimais
(centavos), devendo o(a) Pregoeiro(a) e o licitante vencedor proceder às a-dequações de preço

necessáriâs, inclusive por ocasiäo da entrega Proposta de Preços final consolidada.
Z.5.lO. No modo de disputa aberto, de que trata este edital, a etapa de envio de lances na sessäo

pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando

i'rouver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duraçäo da sessão pública.

7.5,11.4 prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 7'5'10, será de

dois minutos g|ocorrerá sucessivamenie sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogaçäo, inclusive quando se tratar de lances intermediários.
l.S.lù, Nã hìpótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 7.5.10 e7'5'11, a

sessão pública sêrá encerrada automaticamente
7.5.13.'Encerrada â sessäo pública sem prorrogaçäo automática pe lo sistema, nos termos do

clispcsto no item 7.5.1'1, o(a) Pregoeiro(a) poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o

reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecu ção'do melhor p posto no
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parágrafo único do art.70 do Decreto Federal no 10.024, de 20 de setembro de 2019, mediante
justificativa. '

7.5.14. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o(a) Pregoeiro(a) no decorrer da
etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
7.5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessäo pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e
quatro horas após a comunicaçäo do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para

i:å:'ita:t^il hipótese dos itens 7.5.13 e7.s,.tq, 
^ocorrência 

será registrada em campo próprio do
sistema.
7.5.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.5.18. Caso o licitante näo apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na
hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado,
para efeito de ordenação das propostas.

7.6. DA APLTCAçAO DOS CR|TER|OS DE DESEMPATE
7.6.1. Após a etapa de envio de lances, hâvelá a aplicaçäo dos critérios de deseinpate previstos
nos art, 44 e art. 45 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da
aplicaçäo do critério estabelecido no $ 20 do art.30 da Lei no 8.666, de 1993, se não houver
licitante que atenda à primeira hipótese.
7.6.2. Em relação a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, uma vez
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal,
do'porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas,
empresas de pequieno porte e equiparadas participantes, procedendo à comparação com os
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior portê, assim como das demaís
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006.
7.6.3. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 7.5.19, caso não haja envio
de lances após o início da fase competitiva.
7.6.4. Nessas condiçöes, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e
equiparadas que se encontrarem na faixa de atê 5o/o (cincö por cento) acima da proposta ou lance
de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.6.5. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última
ofefta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo
de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a'cornunicaçäo automática
para tanto.
7.6:6. Caso â microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada melhor classificada
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão conVocadas as demais licitantes
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparada que se encontrem naquele intervalo de
5% (cinco por cento), na ordem de classificaçäo, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.
7.6;7. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de
pequeno porte e equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio
para que se identifique a primeira que poderá apresentar melhor oferta.
7.6.8. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora sérá sorteada pelo sistema
eletrônico dentre as propostas empatadas.
7.6.9. Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 30,

$ 20, da Lei no 8.666, dê 1993, asse$urando-se a preferência, sucessivamente, aos bens:
7.6.9.1. produzidos no País;
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7.6.9.2. produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
7.6.9.3. produzidos ou prestados por empresas que invistam em. pesquisa e no
desenvolvimento de tecnologia no País;
7.6.9.4. produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Sociale
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

DA NEGOCnçÃO E ACETTABTLTDADE DA PROPOSTA

7.7. DA, NEGOCnÇÃO:
7.7.1. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) poderá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor
preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes
daquelas previstas neste Edital.
7.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
7.7.3. Após a negociaçäo do preço, o(a) Pregoeiro(a) solicitará a proposta de preços
devidamente escoimada do(s) licitante(s) vencedor(es).

7.8. DA PROPOSTA DE PREçOS F|NAL (GONSOLTDADA) E DA PROVA DE CONGETTO:
7.8.1. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto
quanto ao último lance ou ao valor negociado, o licitante vencedor deverá encaminhar
PROPOSTA DE PREçOS FINAL (CONSOLIDADA), devidamente assinada, com os preços
atualizados, no prazo máximo de até 02 (duas) horas, contado da solicitaçäo do(a) Pregoeiro(a)
no sistema.
7.8.2. Esse prazo poderá ser estendido e/ou prorrogado a critério do(a) Pregoeiro(a) ou a pedido
da autoridade competente, caso este constate a necessidade de maior tempo para elaboraçäo da
proposta de preço adequada.
7.8.3. A Proposta de preços final (consolidada) deverá ser apresentada nos mesmos padrões e
formalidades exigidas a proposta inicial (item 05 deste edital).
7.8.4. A Proposta de Preços final (consolidada) deverá retratar os preços unitários e totais de cada
item ao novo valor proposto, atualizados em consonância com o preço obtido após a fase de

,^ lance/negociação, podendo, o(a) Pregoeiro(a) confrontá-la ante a proposta de preços (inicial), nos
termos dos itens 5.2,5.3 e 5.4.
7.8.5. Gaso não seja possível o enquadramento do último valor ofertado quando da formulação da
proposta de preços final (consolidada) a licitante poderá lazer a devidas adequações, desde que
apresente valores inferiores ao seu próprio último valor ofertado.
7.8.6. A proposta de preços final (consolidada) deverá possuir redução proporcional em todos os
itens, bem como, não serão aceitas reduçöes apenas em determinados itens.
7.8.7. A qualquer momento, o(a) Pregoeiro(a) poderá solicitar parecer, consultas, análises e
verificações por parte de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Município de Caucaia ou
da autoridade competente.

7.8.9. A empresa declarada provisoriamente vencedora do certame, em ato continuo ao pregão

déverá, no prazo de 48hs, apresentar "Prova de Conceito" acerca dos requisitos funiionais do

Software. Esta tem por objetivo permitir que a empresa provisoriamente classificada em primeiro

lugar no certame comprove que a solução apresentada satisfaz os requisitos do ato convocatório,
a exemplo de características técnicas, qualidade, funcionalidade desejada e desempenho do
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7.8,10. A Administraçäo, representada por seus técnicos, acompanhará e farâ registro dos testes
e dará o resultado imediato.
7,8.11. Atendendo ao princípio da publicidade, as demais licitantes poderão acompanhar o
procedimento.

7.8.12. Caso o Software oferecido não atenda aos requisitos funcionais, a Vencedora será
desclassificada e passaremos a "Prova de Conceito" do Software da próxima Colocada.
7.8.13. Afim de acelerar o processo de contratação, bem como facilitar as Licitantes as
comprovações do Sistema, para a execuçäo dos testes, a Licitante poderá trazer seu próprio
equipamento com todos os softwares / sistemas já configurados.

7.9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA:
a) Verificação das condiçöes quanto ao tratamento diferenciado
7.9.1. Como condiçäo prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 44
e 45 da Lei Complenrentar no 123, de 2006, o(a) Pregoeiro(a) poderá consultar o Portal da
Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), seçäo "Despesas -
Gastos Diretos do Governo - Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)", seção "Despesas
- Gastos Diretos do Governo - Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)", bem como no
Portal da Transparência dos Murricípios do Estado do Ceará
(http://municipios.tce.ce.gov.br/transparencia/), para verificar se o somatório dos valores das
ordens bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, extrapola o limite previsto no artigo 3',
inciso ll, da Lei Complementar no 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3", $
2o , do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado.
7.9.2. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o
exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela
recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima
referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3", $S 9"-A e 12,
da LeiComplementar no 123, de 2006.
7.9.3. Constatada a ocorrência de qualquer das situaçöes de extrapolamento do liinite legal,
o(a) Pregoeiro(a) indeferirá a aplicaçäo do tratamento diferenciado em favor do licitante,
conforme artigo 3", SS 9o, 9o-4, 10 e 12, da Lei Complementar no 123, de 2006, conl a
consequente recusa do lance de desempate, sem prejuízo das penalidades incidentes.

b) Da exequibilidade do lance ou proposta de preços
7.9.4. Não ocorrendo situaçäo de recusa com base na hipótese acima, o(a) Pregoeiro(a)
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade,
bem como quanto ao cumprimento das especificaçöes do objeto.
7.9.5. Será desclassificada a proposta de preços final ou o lance vencedor com valor superior ao
preço máximo fixado ou que apresentar preço rhanifestamente inexequível.
7.9.6. A qualquer momento poderá o(a) Pregoeiro(a) solicitar a prova de exequibilidade da liöitante
vencedora, devendo esta realizar as devidas comprovaçöes, sob pena de desclassificação.
7.9.7. Considerar-se-á inexequível a proposta que:
a) Näo venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentaçäo que comprove que os
curstos envolvidos na contrataçäo são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.
a.l) Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do $ 30 do art. 43 da
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Lei n.o 8.666/93, para efeito de coqprovação de sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre
outros, os seguintes procedimentos:

O Questionamentos junto à proponente pare a apresentação de justificativas e
comprovaçöes em relaçäo aos custos com indícios de inexequibilidade;

O Verificaçäo de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas em
dissídios coletivos de trabalho;

O Levantamento de informaçöes junto aos órgãos públicos competentes;
O Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;
O Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;
O Verificaçäo de outros contratos que a proponente mantenha com a Administraçäo ou com

a iniciativa privada;
O Pesquisa de preço com fornecedores de serviços similares;
O Verificação de notas fiscais dos serviços executados pela proponente;
O Levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa;

Estudos setoriais;
O Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal;
O Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condiçöes excepcionalmente favoráveis que

a proponente disponha para a prestaçäo dos serviços;
O Demais verificaçöes que porventura se fizerem necessárias.

b) Apresentar preço final inferior a 30o/o (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o
mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha
de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de
diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.
7.9.8. Será considerada inexequível a proposta de preços que não tiver a sua exequibilidade
comprovada e, ainda, a que apresente preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de
valor zero, iircompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneraçäo,

c) Da convocação para apresentação de documentos complementares a proposta de
preços
7.9.9. O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no "chat" prazo razoâvel para tanto, sob
pena de não äceitaçäo da proposta.
7.9.10. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que
contenham as características do serviços, em compatibilidade com o projeto básico/termo de
Referência, além de outras informações pertinentes.
7.9.11. O prazo estabelecido pelo(a) Pregoeiro(a) poderá ser prorrogado por solicitação escrita
e justificada do licitante, formulada antes de findo o ptazo estabelecido, e formalmente aceita
pelo(a) Pregoeiro(a).
7.9.12. Se a proposta de preços final (consolidada) da licitante vencedora for desclassificada, o(a)
Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente, inclusive quanto aos tramites afeitos a
negociaçäo, e, assim sucessivamente, na ordem de classificaçäo, até a apuração de uma proposta
que atenda ao Edital.
7.9.13. Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
7.9.14. O(a) Pregoeiro(a) poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, e sua validade jurídica, mediante decisäo fundam
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registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins cle

classificação, observado o disposto na Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999.
7,9.15. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante devêrá bomprovar sua
condiçäo de habilitação, na forma determinada neste Edital.

DA HABTLTTAçÃO
7.10. HAB|L|TAçÃO DO LICITANTE GLASSTFICADO:
7.10.1. A Habilitaç,äo será procedida cle acordo com o rito estabelecido'no item 6 e seguintes,
deste edital.

DEMAIS PROCEDIMENTOS
7.11. Caso haja a possibilidade de apresentaçäo de amostras no Projeto Básico/Termo de
Referência, antes de encerrado o julgamento de forma definitiva, o(a) Pregoeiro(a) submeterá o

resultado do julgamento até então realizado para fins de deliberaçäo da Autoridade competente,
devendo este proceder e requer nos termos do projeto básico/termo de referência.
7.12. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregäo será lavrada ata circunstanciada,
que mencionará os licitantes participantes, as Propostas de Preços e lances verbais sucessivos,

na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos

interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao final, pelo(a) Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio'
7.,,2:,.1. Ao final da sessão, caso näo haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja

compatível 
'öom os preços de mercado previstos para a contrataçäo, será feita pelo (a)

Pregoeiro(a) a adjudicação do objeto desta licitação ao licitante declarado vencedor do certame e

encérrada a reunião, após o que, o processo, devidamente instruído, será encaminhado:
a) Para as publicações quanto resultados do certame e deliberações quanto aos proclames de
julgamento;
b) A Assessoria Jurídica do Departamento de Gestäo de Licitaçöes, para fins de ,n¿li.u e parecer

jurídico;
c) E depois à(s) autoridades(s) competentes para homologação e subsequente formalização de

ARP/Contrato(s).

7'13'1' susPENSÃo on sESSÃo: 
ado a orarouer mr a sessão mediante7.13.1.L 40 (À) Pregoeiro(a) é facultado, a qualquer momento, suspender

motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasiäo, fazendo constar

esta decisão no sistema eletrônico. Neste caso, a sessão terá contiiruidade a qualquer dia e horä,

ficando a cargo do(a) Pregoeiro(a) realizar'o devido agendamento prévio na plataforma do

Comprasnet.
7.ß:1.2. O (a) Pregoeiro(a), a qualquer tempo, na'análise das propostàs de preços e seus anexos

e dos documentos.de habilitação, poderá solicitar outros documentos, pareceres técnicos e/ou

suspender a sessão para realizar'diligência a fim de obter melhores subsldios paia as suas

decisões. Neste caso, a sessão do pregäo na forma eletrônica será suspensa e será reiniciada

somente decorridas 24h (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, a
qua serão informados na plataforma do Comprasnet.
7.13.1.3. No caso de desconexão do (a) Pregoeiro( a) no decorrer da etapa de lances, se o
S istema eletrônico permanecer acessível aos proponentes, os ances continuarão sendo

recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. Quando a desconexão do (a) Pregoeiro(a) persistir

por tempo uperior a l0 (dez) minutos , a sessäo do pregão na forma eletrônica será suspensa, e
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será reiniciada somente decorridas 24h
participantes, a qual serão informados na plataforma do Comprasnet'

(vinte e'quatro) horas aPós a comunicaçäo do aos
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DA INTENçAO Oe RECURSO, DOS MEMOR|A|S RECURSATS E DAS CONTMnRIZOES

7.14. DEFnrrçöes GERAls:
7.14.1. Ao final da sessão, declarado o vencedor qualquer licitante poderá, durante a sessäo
pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção
de recorrer, quando lhe será concedido oprazo de 03 (três) dias para apresentar as razöes
do recurso (memoriais recursais), ficando os demais licitantes, desde logg, intimados para,
querendo, apresentarem contrarrazöes em igual prazo, que começará a contar do término do
ptazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à
defesa dos seus interesses.

7.15. DAS rNTENçOES DOS REGURSOS:
7.15.1. O(a) Pregoeiro(a) assegurará tempo mínimo de 30 (trinta) minutos para que o licitante
manifeste fundamentadamente e motivadamente sua intenção de recorrer.
7.15.2. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-
a, em canlpo próprio do sistema.
7.15.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessäo do
Pregäo, bem como, a apresentação de intenções de recursos sem os devidos fundamentos e
motivos ou, ainda, sendo constatado que a intençäo ofertada possui o caráter meramente
protelatório, isto, importará na preclusão do direito cle recurso e a possibilidade de adjudicaçäo do
objeto da licitação pelo (a) Pregoeiro(a) ao licitante vencedor.

7.16. MEMORIAIS REGURSAIS:
7.16.1. O licitante que tiver sua intençäo de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso,
em campo préprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo,
intimadas a apresentar contrarrazöes, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr
do término do prazo da recorrènte.
7.16.2. Não serão conhecidos os recursos cujas razöes forem apresentadas fora dos prazos
legais.
7.16.3. Cabe ao(à) Pregoeiro(a) receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à
autoridade competente quando mantiver sua decisão.

7,17.DO JULGAMENTO DOS RECURSOS E SEUS EFEITOS:
7.17.1. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo(a) Pregoeiro(a), ficará
adstrita à verificação da tempestividade, cabimento e da existência de motivaçäo da intençäo
de recorrer
7.17.2. O acolhimento de recurso, pelo(a) Pregoeiro(a), ou pela autoridade competente, conforme
o caso, importará invalidação apenels dos atos' insuscetíveis de aproveitamento.
7.17.3. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos
interessados na sede do Departamento de Gestäo de Licitaçöes da Prefeitura de CAUGAIA.
7.1'1.4. Os memoriais (razöes de recurso) deveräo ser anexados em canipo próprio na plataforma
eletrônica. Havendo necessidade de apresentaçäo de informaçöes (fotos, documentos em PDF,
gráficos e afins) não suportadas pela platàforrna, estes conteúdos deveräo ser enviados
exclusivamente Via e-mail oficial da Comissão.
7.17.5. O recurso será dirigido ao(a) Pregoeiro(a) a qual poderá reconsiderar sua decisão oulazë-
lo subii.
7.17.6. Näo será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou
quanclo não justificada a intênção de interpor o recurso pela Licitante no momento
7.17.7, O recurso contra decisäo do (a) Pregoeiro(a) terá efeito suspensivo.
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7.17.7.1. O acolhimento de recurso importará a invalidaçäo apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.
7.17.;7.2. Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procêdimentais, o(s)
Secretário(s) Gesto(es) adjudicará(ão) o objeto desta licitaçäo ao(s) vencedor(es) e
procederá(äo) à homologação do processo.

8. DA(s) DorAçÃo(ÖES) oRçAMENTÁR|A(S)

8.1. As despesas decorrentes das contrataçöes correrão à conta de recursos específicos
consignados no respectivo Orçamento Municipal, inerentes ao(s) órgão(s) participante(s) deste
processo.

9. DA ADJUDTCAçAO E HOMOLOGAçÃO

9.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos
recu rsos apresentados.
9.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.
9.3. A adjudicação e ou a homologação do resultado desta licitaçäo não implicará direito à

contratação

ro. DA FORMALTZAçÃO DAS CONTRATAçOES

10.I. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL:
10.1.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser
convocado para assinar o Termo de Contrato.
10.1.2. O fornecedor registrado terá o ptazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sançöes previstas neste Edital.
10.1.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgäo ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo parc assinatura,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que
seja assinado no ptazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
10.1.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
10.1.5. O prazo de vigência da contratação será aquele estipulado em termo a ser firmado.
10.1.6. lncumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato do contrato nos termos do
parágrafo único art. 61 da Lei no 8.666/93.

10.2. DA MANUTENçÃO DAS CONDTçÖES DE HAB|LTTAçÃO r DAS TMPLICAçÖES POR
NÃo ATENDTMENTo A coNvocAÇÃo:
10.2.1. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, näo comprovar que
mantém as mesmas condições de habilitaçäo, ou quando, injustificadamente, recusar-se à

assinatura, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de
classificação, para, após a verificaçäo da aceitabilidade da proposta, negociação e

comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital e das demais cominaçöes legais.
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11.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não
assinar a ata de registro de preços ou termo de contrato, deixar de entregar ou apresentar
documentaçäo falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execuçäo dos serviços,
näo mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do serviço, comportar-se de
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de
Caucaia/CE, bem como, será descredenciado no SICAF e no Cadastro do Município de
Caucaia/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e
das demais cominações'legais:
l. Multa de 20o/o (vinte por cento) sobre o valor detentor da ata de registro de preços ou da
contratação no caso de:
a) Recusar em celebrar a ata de registro de preços ou termo de contrato quando regularmente
convocado;
b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) Näo manter a proposta ou lance;
d) Fraudar na execução do objeto;
e) Comportar-se de modo inidôneo;
Ð cometer qualquer outro ilícito ou irregularidade em detrimento da legislaçäo afim ao
procedimento (Lei Federal no 8.666/93, Lei Federal no 10.520102 é Lei Federalno 12.846/13).

ll. Multa morâtória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso no início da execução do
serviço solicitado, contados do recebimento da ordem de serviço no endereço constante do
cadastro de fornecedores ou do contrato, até o limite de 15o/o (quinze por cento) sobré o valor do
serviço, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução dos serviços;
lll. Multa moratória de 20o/o (vinte por cento) sobre o valor dos serviços, na hipótese de atraso
superior a 30 (trinta) dias na execução dos serviços requisitados;
11.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos às atividades
da Administraçäo, desde que não caiba a aplicação de sançäo mais grave, ou descumprimento
por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, na ata de registro
de preços, no contrato ou em outros documentos que o complementem, tlão abrangidas nos

subitens anteriores, seräo aplicadas, sem prejuízo das dernais sanções previstas na Lei No.

8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei No. '|'0.520102, as seguintes penas:
a) Advertência;
b) Multa de 1o/o (um por cento) alé 20o/o (vinte por cento) sobre o valor do serviço da ordem de
sèrviços, ou do valor global máximo da ata ou contrato, confôrme o caso;
11.3. Ovalorda multa aplicada deverá ser recolhido aotesouro municipal rio prazo de 05 (cinco)

dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por nleio de Documento de Arrecadação
Municipal-- DAM.
11.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do
pagamento a que o licitante fizer jus.
1'l:g.2. Em caso de inexistênciâ ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido seiá
cobrado administrativamente ou inscrito como dívida ativa do município e cobrado mediante
processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.

11.4. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sançöes seräo aplicadas após regular processo
administiativo, assegurada a ampla clefesa e o contraditório.
11.4.1. No processo de aplicaçäo de penalidades é assegurado o direito ao cotltraditório e à
ainpla defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sançöes exclusivamente de multa e advertência;
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b) 10 (dez) dias corridos parq a sa¡ção de impedimento de licitar e contratar com o Município de
Caucaia/CE e descredenciamento no SICAF e no Cadastro de Fornecedores do Município de
iaucaia/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos.
11:4.2. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indício de causar dano ou prejuízo a

Administração Pública ou ao erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuração
dos fatos. Os casos ocorridos durante os procedimentos de contratação serão comunicados
oficialmente e formalmente pelo(a) Pregoeiro(a) ou por qualquer outro servidor ao qual presencie
o cometimento do ato, o qual devem ser reportados à Assessoria Jurídica do Departamento de
Gestäo de Licitaçöes para a devida apuraçäo.
11.4.3. As penalidades somente deixarão de ser aplicadas mediante comprovaçäo, anexada aos
autos, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento da obrigação e/ou manifestação da
unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis à Administração.
11.5. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o
caso, aplicaçäo de sanções à licitante, em decorrência de conduta vedada neste Pregão, as
comunicações à licitante serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail").
11.6. A licitante deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado
junto ao SICAF e confirmar o recebimento das mensagens provenientes do município de
Caucaia/CE, não podendo alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações por este
meio como justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sançöes
aplicadas.

12. FRAUDE E CORRUPçÃO

Rubri a

12.1. As"licitantes deverão observar os mais altos padröes éticos durante o processo licitatório e a
execução do contrato, estando sujeitas às sançöes previstas na legislação brasileira.

t3. DOS ESCLARECTMENTOS, |MPUGNAçÖES, D¡UGÊNCIAS, REVOGAçÃO E ANULAçÃO

DAS SOLICITAçÖES DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAçöES
13.1. Qualquer pessoa física ou jurídica poderá, no prazo de até 03 (três) dias úteis antes da
data fixada para recebimento das Propostas de Preços, solicitar esclarecimento e ou impugnar o
ato convocatório deste Pregäo.
13.1.1. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administraçäo
aquele que não o tizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação
não terá efeito de recurso.
13.1.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante näo o impedirá de participar do
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
13.2. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnaçöes
mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta näo
lavável, bem como, da apresentação de documentos comprobatórios a demandante, desde que

devidamente protocolados via e-mail: juridicolicitacao@pgm.caucaia.ce.gov.br, que preencham os

seguintes requisitos:
132.1. O endereçamento o (a) Pregoeiro(a) da Prefeitura de CAUCAIA;
13.2.2. A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão,

domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada via
e-mail, dentro do prazo editalício;
13.2.3. O fato e o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens
discutidos;
13.2.4. O pedido, com suas especificaçöes;
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13.3. A licitante deverá juntar cópia do ato constitutivo, bem como, documento de identificação
(com foto) r,,álido na forma da Lei do responsável legal pela mesma e, ainda, deverá apresentar
prova de mandato, se for o caso.
13.4. Caberá o (a) Pregoeiro(a) decidir sobre a petição no prazo de 02 (dois) dias úteis.
13.5. A resposta do Município de CAUCAIA - CE será disponibilizada a todos os interessados
mediante afixaçäo de cópia da íntegra do ato proferido pela administração no Diário Oficial do
Município de Caucaia, confonne disposto na Lei Orgânica do Município e constituirá aditamento a

estas lnstruções,
13.6. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
13.7. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação
dos termos do edital será designada nova data para a realizaçäo do certame, exceto quando,

inquestionavelmente, a alter:açäo não afetar a formulação das Propostas de Preços.
13.7.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto
original.

D|L|GÊNCIA, REVOGAçÃO E ANULAçÃO
13.8. DILIGÊNCA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o (a) Pregoeiro(a) ou a

autoridade superior, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar
informações ou permitir seJam sanadas fallias formais de documentação que complementem a

instruçäô do processo, vedada a inclusão posterior de'documento ou informação'que deveria

coñstar originariamente da Proposta ou cla Habilitaçäo, fixando o prazo paø a resposta.
13.8.1. Oslicitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazë'lo
no prazo determinado pelo (a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabilitaçäo.

13.9. REVOGAçÃO E ANULAçÃO:'n autoridade competente para homologar o procedimento

licitatório poderá revogá-lo somente em razäo do interesse público, por motivo de fato

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e

deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato

escrito e fundamentado,

14. DTSPOSIçöES GERAIS

14.1. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favorda
ampliaçäo da disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento
da segurança e do regulâr funcionamento da administraçäo.
14.2. bs casos omissos poderão ser resolvidos pelo (a) Pregoeiro(a) durante a sessão e pela(s)

autoridade(s) competente(s), em outros casos, mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei n'o

8,666/93.
14.3. Nenhuma indenizaçäo será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentaçäo de

documentação referente ao presente edital; nem em relaçäo às expectativas de contratações dela

decorrentes,
14.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e

inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de

expediente normal no Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.

14.5. Os avisos de prosseguimento das sessöes, a decisão sobre os recursos interpostos, a

Anulação ou revogação seião feitos aos interessados mediante publicaçäo no flanelógrafo do

Departamento de Celtao de Licitaçöes da Prefeitura Municipal de CAUCAIA, no Diário Oficial do

Municípior-DOM, conforme disposto na Lei Orgânica do Município e no site

www. com prasnet. g ov. br.
14.6. Quaisquer iñformaçöes poderão ser obtidas pelo telefone: (085) 3342.0545 das 08:00 AS
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12:00h, ou diretamente na Sede do Departamento de Gestão de Licitações de Licitação da
Prefeitura de CAUCAIA, situada na Rua Coronel Correia, 1073, Parque Soledade, Caucaia/CE,
Att. Departamento de Gestão de Licitaçöes de CAUCAIA - CE.
14.7. O referido edital e seus anexos estäo disponíveis no seguinte sítio virtual:
www.tcm.ce.gov.br/licitacoes, nos termos da lN 04/201 S-TCM/CE.
14.8.Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o
Foro da Comarca de CAUCAIA - CE.

CAUCAIA/CE, 04 DE OUTUBRO DÊ2021

, 
^ ^ ^,r*^ 0nUllrlrt,"W¿""' i'agUltY

""-- MARìIÁ LEdNEz MTRANDA sERPA
Pregoeiro(a)
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ANEXO I

PRöJ,ETo eÁsIcoIrERMO DE REFERÊruCN

r. óncÃo:
. INSTITUTO DE PREVDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA

2. OBJETO:
CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM DESENVOLVIMENTO, MANUTENçAO E

cusToMtzAÇAo DE stsTEMA TNFORMATTZADO NA PLATAFORMA WEB,

coMpREENDENDo' os MóDULos tNTEGRADos No nMalro FtscAL, coNTABlL,
ATUARIAL DE GESTAO E CONSULTORIA PREVIDENCIARA, PARA SUPRIR AS

NECESSIDADES DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE.

3. JUSTIFICATIVA:
O pedido ora formulado, tendo em vista a necessidade de suporte de sistemas e softwares na

área de Gestäo e Consultoria, que possibilitem reunir todos os processos fundamentais para a

melhor gestão da máquina pública.

4. DA DESCR!çÃO DOS SERVIçOS

MÓDULOS INTEGRADOS:

1. FOLHA DE PAGAMENTO

1.1. Gestão de Servidores
1.1.2. Ativos
1.1.3. lnativos

. 1.1.4. Pensionrsfas
1.2. Gestão de Instituidores
1.3. Gestão de Processos de Homologação do Tribunal

1.3.1. Aposentadorias
1.3.2. Pensöes

1,4. Controte de Obitos
1.5. Cálculo de Folha de Pagamento Mensal

1.5.1. Normal
. 1.5.2. Complementar
1.6. Cálculo de Décimo

1.6.1. Adiantamento
1.6.2. Parcela de Final

1.7. Cálculo de Rescisão -
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1.7.1. lndividual
1.7.2. Lote

1.8. Controle de Férias
1.8.1 . Programação Mensal
1.8.2. Quadro Anual

1,9, Controle de Licenças/Afastamentos
1.1 0.Controle de Ocorrências

1.11, Controle de Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração

1 . 1 2.Control e de Autôn om o/Prestado r de Serviço
1.13. Emissão e Controle de Guias da Previdenciária
1.13.1. GPS
1.13.2. GRP/GPM
1.14. Geração de Arquivos Para Pagamento dos Principais Bancos

1.14.1. CEF
1.14.2. Banco do Brasil

1.14.3. Bradesco
1.14.4. ITAU
1.15. Controle de Consignados Através de Van e Bancos

1.16. Comprovante de RendimenÚos do I'R.

1.17. Geração e Emissão de Obrigagões Acessónas
1.17.1. SIM
1.17.2. GFIP
1.17.3. DIRF
1.17.4. RAIS
1.17.5. e-Social
1.17.6. DRAA - Demonstrativo de Resultado da Avaliação Atuarial

1.1 8.Poftal da Transparência
1.19.Portal do Seruidor

2, GESTÃO PREVIDENCIARIA

2.1. Gestão de Servidores
2.2. Controle de Financeiro
2.3. Acompanhamento de Processo/Requerimento
2.3.1. Tramitação dos documenfos de acordo com o protocolo de cada RPPS;

2.3.2. Acompanhamento de processos de aposentadoria em tramitação (andamento);

2.3.3. Geração dos requerimenfos de benefícios;

2.3.4. Diversos filtros de pesgursas, relatórios e gráficos;

2.3.5. Parametrizações do sistema;
2.3.6. Backup na nuvem;
2.3.7. Potítica de controle de acesso (grupos e usuários).

g. PERíCIA MÉDICA

de

$n
Fis

Rubr ica

oP
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3. 1 . Prorrogações e reconsiderações;
3.2. Pedidos de readaptação do servidor;
3.3. Junta médica;

op

3.4. lndicadores informando a quantidade de atendimentos, afesfados, aposentadorias por
invalidez com diversos filtros por idade, órgão, etc;
3.5. Atendimento médico pericial;
3. 6. Atendimento licença fam iliar;
3.7. Atendimento psicológ ico;
3.8. Laudo médico pericial.

4. DECISÃO;

5, CEA'SO PREVIDENCIARIO ;

6, EMISSAO DE GRP/GPM;

7. PROVA DE VIDA;

8. CALCULO DE BENEFíCIOS;

9. ÐtsPoNtBILtZAR PARA O SERVTDOß ÁCESSO A STMULAçOES (ON-L[NE) DE
BENEFiCIOS;

10. EMISSÃO DE PLANILHA COM TODOS OS SAIÁRIOS ATUALIZADOS

il - DA CLASSTFTCAçÃO ORçAMENTÁRA, DOS RECURSOS FINANCEIROS E VALORES
ESTIMADOS DA DESPESA

5. DOTAçOES ORçAMENTARTAS:
A despesa decorrente desta licitação correrá por conta da(s) dotação(s) orçamentária(s): 3301.

09.122.0161.2.902.000 - apoio administrativo ao lnstituto de Previdência do município de Caucaia

e Elenrento de despesa: 3.3.90.40,00 - serviços de tecnologia da informaçäo e comunicação -
pessoa jurídica.

6. VALOR GLOBAL ESTIMADO:
R$ 171 .366,63 (cento e setenta e um mil, trezentos e sessenta e seis mil e sessenta e três reais)
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LOTE UNICO
V. TOTAL

ESTIMADO
ESPECTFTCAçAO UNID. QUANT. V. UNIT.

ESTIMADO

sERVrçO 01 R$ 96.566,67 R$ 96,566,67

0l DESENVOI.VIMENTO DO SISTEMA DE GESTÃO
pnevloeruclÀnn pnópnto, coMpREENDENDo os
¡¡óoulos ¡NTEGRADoS t¡o ÂN¡elro FtscAL, coNrÁelL,
A.I'UARIAL oe cesTÄo E coNSULToRIA PREVIDEruCÁnN,
ATENDENDo Ros n¡óouloS ABAtXo:
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7. METODOLOGTA DO ORçAMENTO:
Orçamento baseado em pesquisas de preços realizadas pelo Setor de Compras e Serviços do

município, conforme Mapa comparativo de preços em anexo aos autos.

B. cRtrÉRto DE REcEBIMENTo Do sERVrços, ATESTo DE MoDo PRovlsÓRlo E

DEF¡NITIVO
8.1. A prestação dos serviços será atestada através do responsável designado pelo órgão, se

dando da seguinte forma:
. Provisoriamente, onde será feita a comprovaçäo do atendimento das características dos

serviços, atendimento as exigências e demais comparativos em total atendimento as exigências

pautadas neste termo,
. Definitivamente, após a verificação da qualidade dos serviços e sua consequente aceitação.

9. LOCAL DA EXECUçÃO
10.1. Os serviços serão executados em local determinado pela CONTRATANTË, de acordo com o

estabelecido neste Termo de Referência.

10. FORMA DE EXECUçAO, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAçÃO
11.1. Os serviços deverão ser executados diretamente em local indicado pelo responsável

devidamênte designado pelo lnstituto de Previdência do Município de Caucaia, em conformidade

com o Projeto Básico\Termo de Referência, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Úteis contados a
partir da emissão da Ordem de Serviço, devendo o serviço efetivamente prestado possuir as

mesmas características constantes no Projeto Básico/Termo de Referência.
11.2. A execuçäo dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor do lnstituto, o qual

deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta execução para

fins de pagamento;
11.3. A Þr'esença da fiscalizaçäo do lnstituto de Previdência não elide nem dintinui a
responsabilidade da empresa contratada;
11.4. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que não

esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar ptazo para substituiçäo do serviço

eventualmente fora de especificação.

II. PRAZO DE UGÊNCIA
11.1, O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partirdata de sua assinatura e'vigerá

pélo prazo de..12 (doze) meses, admitindo-se, porém, a prorrogação da vigência dos contratos

Rua CoronelCorreia no 1073, Parque Soledade
Gaucaia/CE - CEP: 61603-005

Telefone: (85) 3342.0545

Rubr i

a) Folha de Pagamento;
b) Simulaçäo de aposentadoria;
c) Perfcia médica;
d) Acompanhamento de processos;

e) Censoprevidenciário;
f) Prova de Vida.

R$ 6.233,33 R$ 74.799,96uÊs 12
02 MANUTENçAO E CUSTOMIZAçAO DO SISTEMA DE GESTAO

pnevloerucÁRn.
ESTIMA

III - DA FORMA DE EXECU DOS SERVIçOS E DEMAIS CON ES
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dela decorrente, nos termos do artigo 57, da Lei Federal no 8.666/93, satisfeitos os demais

requisitos do Decreto Municipal de No 670, de 23 de outubro de 2014.

12. DO PAGAMENTO
12.1.O Pagamento será efetuado na proporção de execução dos serviços, em até 30 (TRINTA)

DIAS após a emissão da Nota Fiscal, mediante atesto da execução dos serviços e o

encaminhamento da documentaçäo necessária, observada todas as disposiçöes pactuadas,

através de crédito na conta bancaria do fornecedor, acompanhado da seguinte documentaçäo:
a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato;
b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à DÍvida Ativa da União, inclusive em

relação as contribuiçöes sociais;
c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual;
d) Prova de Regularidade relativa aFazenda Municipal;
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;
f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
- CNDT).

rv - DA FORMULAçÃO DA PROPOSTA E PROVA DE CONCEITO

r4.DA FORMA DE APRESENTAçÃO DAS PROPOSTAS
14.1. Na proposta de preços deverá constar as especificaçöes detalhada do item, quantidade

solicitada, o valor unitário e total, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas,

encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços, mesmo que

não estejam registrados neste documento;
14.2. A licitante deverá garantir a execução dos serviços sem qualquer erro ou defeito, e se caso

constatado alguma imperfeição, terão os serviços devolvidos e a licitante submetida às

penalidades da Lei, além do registro da falha no Cadastro de Fornecedores Municipais;

14.3. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o MENOR PREçO POR

LOTE (AMPLA PARTIGIPAçÃO), desde que atenda as exigências contidas neste Projeto

Básicoffermo de Referência.

15.DA PROVA DE CONGEITO
15.1. A empresa declarada provisoriamente vencedora do certame, em ato continuo ao pregão

deverá, no prazo de 48hs, apresentar "Prova de Gonceito" acerca dos requisitos funcionais do

Software. Esta tem por objetivo permitir que a empresa provisoriamente classificada em primeiro

lugar no certame comprove que a soluçäo apresentada satisfaz os requisitos do ato convocatório,

a exemplo de características técnicas, qualidade, funcionalidade desejada e desempenho do

produto.
15.1.1- A Administração, representada por seus técnicos, acompanhará e fará registro dos testes

e dará o resultado imediato.
15.1.2- Atendendo ao princípio da publicidade, as demais licitantes poderão acompanhar o
procedimento.

Rua GoronelGorreia no 1073, Parque Soledade
Caucaia/GE - CEP: 61603-005

Telefone: (85) 3342.0545
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15.2. Caso o Software oferecido näo atenda aos requisitos funcionais, a Vencedora será

desclassificada e passaremos a "Prova de Conceito" do Software da próxima Colocada.

15,2.1. Afim de acelerar o processo de contratação, bem como facilitar as Licitantes as

comprovaçöes do Sistema, para a execução dos testes, a Licitante poderá trazer seu próprio

equipamento com todos os softwares / sistemas já configurados.

V - DA FISGA E GEST DO CONTRATO:

r6.DA GESTÃO E FTSCALTZAçÃO CONTRATUAL
16.1. A gestão e fiscalizaçäo do contrato caberá ao Ordenador de Despesa competente ou a
quem ele a designar com esta finalidade, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em

atendimento e consonância ao que dispõe o art. 58, inciso lll, c/c art. 67 da Lei Federal n"

8.666/93.
16.2. O gestor e fiscal de contrato deverá acompanhar a execução de contratos e de outros

instrumentos hábeis e promover as rnedidas necessárias ao alcance do seu objeto e no interesse

da Administração.
16.3. As competências, atribuições e responsabilidades ao gestor e fiscal de contrato serão

disciplinadas conforme instrumento normativo vigente no município ou, em sua ausência, pelas

disposições legais vigentes.
16.4. A presença da fiscalização da Secretaria näo elide nem diminui a responsabilidade da

empresa contratada.
16.5. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que näo

esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar ptazo para substituiçäo do mesmo

eventualmente fora de especificaçäo.

I7.DA CONTRATANTE
17 .1. Exercer a fiscalização da execuçäo do contrato;

17.2. Assegurar o livre acesso da CONTRATADA e de seus prepostos, devidamente identificados,

a todos os locais onde se fizei necessária a execução dos serviços licitados, prestando-lhe todas

as informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;

17.3. Efetuar o pagamento conforme convencionado em cláusula contratual.

18.DA CONTRATADA
18.1. Executar os seruiços licitados dentro dos padröes estabelecidos pelo MUNICÍPIO,

observando ainda todas as normas técnicas que eventualmente regulem a execução dos serviços,

responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer

cláusula ou condiçäo estabelecidas;
18.2. Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus

de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judioiais ou extrajudiciais,

sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execuçäo do contrato que

Rua CoronelGorreia no 1073, Parc¡ue Soledade
Gaucaia/GE - GEP: 61603-005

Telefone: (85) 3342.0545

v¡ - DAS OBRTGAçÖES ¡ RESPONSABILIDADES:
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lhes sejam imputáveis, inclusive com relaçäo a terceiros, em decorrência da execução dos

serviços;
18.3. A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do

contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

18.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNIC¡PIO ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execuçäo da execuçäo dos serviços, não excluindo ou

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

18.5. lndicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As

decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado

deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes;
18.6, Aceitar, nas mesmas condiçöes registradas, os acréscimos ou supressões que se fizerem na

execuçäo dos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na

forma do $ 1o do artigo 65 da Lei no 8.666/93;
18.7. Ëxecutar os serviços de forma a näo comprometer as atividades do MUNICIPIO;

18.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações se

obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente e por escrito,

de qualquer anormalidade que verificar quando da execuçäo do contrato;

18.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICIPIO, no tocante a execuçäo dos

serviços, assim como ao cumprimento das obrigaçöes previstas no contrato;

18.10. Provertodos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da execuçäo dos

serviços, inclusive considerados os casos de greve ou paralisaçäo de qualquer natureza;

18.11. Comunicar imediatamente ao MUNICIPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta

bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;

18.12. [\4anter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados,

inforniações, documentos, especificaçöes técnicas e comerciais dos materiais do MUNICÍPIO, de

que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam

relacionados ou não com a execução dos serviços;

18.13. No caso de constatação da inadequação da execução dos serviços prestados às normas e

exigências especificadas no Projeto Básico/Termo de Referência, no Edital ou na Proposta do

Contratado, o Contratante os recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser

adequados às supracitadas condições.

Rua CoronelCorreia no 1073, Parque Soledade
Gaucaia/CE - CEP: 61603-005

Telefone: (85) 3342.0545
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ANEXO I

DO PROJETO BASICO/TERMO DE REFERENCIA

1. DOS DOCUMENTOS DE HABTLTTAçÃO
1.1. Os documentos a serem exigidos parca contrataçäo seräo os elencados no artigo 27, inciso I

- habilitaçäo jurídica, ll - qualificação técnica, lll - qualificação econômico-financeira e lV -
regularidade fiscal e trabalhista,,todos da Lei Federal no 8.666/93, be'm como, as declaraçöes de
acordo com as demais normas correlatas a matéria. Contudo, a documentaçäo a que trata os
incisos ll e lll do mesmo dispositivo, seguirá esses termos:

il-RELATTVA À OUAUHCAçÃO tÉCt¡rCn:
. Comprovação de aptidão, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito
público ou privado, em nome da empresa, que comprove que o licitante tenha prestado ou esteja
prestando serviços, compatível com o objeto da presente licitação.

RELATTVA À OUTUHCAçÃO ECONOMICO-FINANCEIRA:

. Balanço Patrirnonial e demonstraçöes contábeis do último exercício social, já exigíveis e

apresentados na forma da lei, devidamente registrado no órgão competente de origem, que

comprovem a boa situaçäo financeira cla empresá, vedada'a sua substituição por balancetes ou

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de

03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista

registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor;

. Certidäo negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa

juridica.
r É permitida a participaçäo de empresa em condição de recuperação judicial desde que

desde que amparada em certidäo emitida pela instância judicial competente, que certifique

que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento

licitatório nos termos da Lei 8.666/1993, nos termos do acórdâo no 120112020 do TCU.

DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO:
. Declaraçäo de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 2711011999; publicada

no DOU de28110/1999, e ao inciso XXXlll, do artigo 70, da Constituição Federal, näo emprega
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores
de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos, conforme modelo a ser fixado nos anexos do edital;
. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos,
conforme modelo a ser fixado nos anexos do edital;
. Declaraçäo, sob as penalidades çabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posterioreq, conforme
modelo a ser fixado nos anexos do Edital (art.32, $2o, da Lei n.o 8.666/93)'
. Demais declaraçöes pertinêntes ao processo.

Rua Coronel Gorreia no 1073, Parque Soledade
Caucaia/GE - CEP: 61603-005

Telefone: (85) 3342.05¿f5
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oBJETO: CONTRATAçÃO DE, EMPRESA ESPECIALIZADA EM DESENVOLVIMENTO,
MANUTENÇAO E CUSTOMIZAÇÃO DE STSTEMA TNFORMATIZADO NA PLATAFORMA WEB,
coMpREEñoeruoo os lvlóór-ll-os INTEcRADos No AMelro FtscAL, coNTABlL,
ATUARIAL DE GESTAO E CONSULTORIA PREVIDENCIARA, PARA SUPRIR AS
NECESSIDADES DO INSTITUTO DE PREVDÊNCIA DO MUNICf PIO DE CAUCAIA/CE.

, ANEXO ll
MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS

RA MUNICIPAL DE CAUCAIA.

Processo: PREGÃo ELETRÖN I co No 2021 .09.29. 0 1 -l PMc
Data e Hora de Abertura: às horas
Razão Social: CNPJ:
Endereço CEP
Fone: _ Fax:
Banco: _ Agência N.o,: _-_,_ Conta Corrente n,o: 

-E-mail

LOTE

VALOR POR LOTE: R$ ,.........
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta)dias.

Observaçöes:.
. O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigaçöes

contidas no anexo I - Projeto Básico/Termo de Referência deste edital.
. lndependente cle declaraçäo expressa, fica subentendida que no valor proposto estäo

incluídas todas as despesas necessárias à execuçäo dos serviços, inclusive as relacionadas
com

- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
, tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infraçöes;
- seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e
prejuízos . causados à Gontratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela

execução dos serviços.

Local/Data: ............... . de.......... . de..........

' Assinatura Proponente
Garimbo da empresa/Assinatura do responsável legal

Rua CoronelCorreia no 1073, Parque Soledade
Caucaia/GE - GEP: 61603-005

Telefone: (85) 3342.0545

VALOR
TOTALQTDË UNIDADE

VALOR
UNIT.ESPECTFTCAçÃO DOS SERV|çOSNo

VA R TOTAL
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ANEXO III

MoDELo DE pnocunnçÃo

|TEM 0l - MODELO DE PROCURAçAO

enocunnçno

OUTORGANTE:<NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu
(titular, sócio, diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificaçäo (nacionalidade, estado civil,
profissäo, RG e CPF)

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão,

^ 
RG, CPF e endereço

PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para representá-lo junto
a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA, Estado do Ceará, relativO AO PREGAO
ELETRONICO No 2021.09.29.01-IPMC, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, entregar
durante o procedimento os documentos de credenciamento, envelopes de proposta de preços e
documentos de habilitação, assinar toda a documentação necessária e praticar todos os demais
atos pertinentes ao certame em nome da Outorgante que se fizerem necessários ao fiel
cumprimento deste mandato, inclusive interpor recursos, ciente de que por força do artigo 675 do
Código Civil está obrigado a satisfazer todas as obrigaçöes contraídas pelo outorgado.

(data)

(representante legal)

Rua CoronelCorreia no {073, Parque Soledade
Gaucaia/GE - CEP: 61603-005

Telefone: (85) 3342.0545
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ANEXO lil
MODELO DE DECLARAçOES

rrEM 02 - MODELO DE DECLARAçÃO EXTGTDO NA HABILITAçAO

OBJETO: CONTRATAçAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM DESENVOLVIMENTO,
MANUTENÇÃO E.CUSTOMTZAÇnO OE STSTEMA TNFORMATTZADO NA'PLATAFORMA WEB,
COMPREENDENDO OS MÓDULIJS INTEGRADOS NO ÂUA O FISCAL, CONTABIL,
ATUARIAL DE GESTAO E CONSULTORIA PREVIDENCIÁRN, PARA SUPRIR AS
NECESSIDADES DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE,
CONFORME PROJETO BASICO/TERMO DE REFERÊUCIN EM ANEXO DO EDITAL.

DECLARAçAO

inscritó no GNPJ no..................., por intermédio de seu representante legal
o(a) S(a).. portador(a) da Carteira de ldentidade ns....,.... . e do
cPF ne DECLARA, paia fins do disposto no PREGÃO ELETROT¡|CO tto
2021.09.29.01 -l PM C que:

a) sob as penas da lei, paia todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para
fins de prciva em processo licitatório, junto ao Município de Caucaia, Estado do Ceará, que, em
cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de27l10l1999, publicada no DOU de 28110/1999, e
ao inciso XXXlll, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito)
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos
em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a pariir de 14 (quatoze) anos.

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para
fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Caucaia, Estado do Ceará, que
concorda integralmente com os termos deste edital e seus ânexos;

^ 
c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no
presente certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores, nos termos do ârt. 32, S2o, da Lei n.o 8.666/93. ' l

Pelo quei por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei

(clata)

(representante legal)

Rua Goronel Correia no 1073, Parque Soledade
Caucaia/CE - CEP: 61603-005

Telefone: (85) 3342.0545
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ANEXO III

MODELO QE PROCURAçAO/DECLARAçOES

|TEM 03 - DECLARAçAO DE CTENC|A DA FORMA DE COMUNICAçAO DOS ATOS DO
PROCESSO

oBJETO: COrurnnrnçÄO DE EMPRESA ESPECTALTZADA EM DESENVOLVIMENTO,
MANUTENçno e cusroMtzAçÃo oe slsrEMA TNFoRMATtzADo NA eLATAFoRMA wEB,
coMpREEño¡ruoo os n¡óoulos TNTEGRADoS No An¡erro FrscAL, coNTABrL,
ATUARIAL DE cEslÃo E coNSULToRIA PREVIDENCIÁRIR, PARA SUPRIR AS
NEcESSTDADES Do tNsTtruro DE pnevroÊrucrR Do n¡ururclpro DE cAUcArA/cE,
coNFoRME PRoJETo gAs¡co/TERMo DE REFERÊrucIn EM ANEXO DO EDITAL.

DECLARAçAO

.................. inscrito no CNPJ no..................., por intermédio de seu representante legal
o(a) S(a).. portador(a) da Carteira de ldentidade ne......... . e do
cPF ns oecmnl, pata fins do disposto no PREGÃo ELETROÌIICO tlo
2021.09.29.01 -l PM G que:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para
fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Caucaia, Estado do Ceará, que, tem
ciência e concorda que a convocação do licitante para quaisquer atos do processo, inclusive para
assinatura do(s) Contrato(s), Ordem de compras e notificações contra eventual processo
administrativo de apuração de responsabilidade, poderäo se dar através de endereco eletrônico
qficial e válido a ser fornecido pelo Licitante. sendo este:

E-mail:

b) Qr¡e cabe a este, realizar o acompanhamento, receber todas e quaisquer informações relativas
ao presente processo (prazos, comunicados, informativos e etc.), sob pena de decadência ou de
conhecimento como resposta tácita aos atos, bem como, descumprimento as condiçöes editalícias
e as sançöes relativas.

C) Que a administração, poderá, ainda, de forma facultativa e complementar, também realizar a
publicação em jornal de grande circulaçäo ou correspondência com Aviso de Recebimento ou,
ainda, através de publicaçäo na imprensa oficial (flanelógrafo) da Prefeitura Municipal de
Cäucàia.

Pelo que, por ser a expressäo da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei

(data)

(representante legal)

Rua CoronelCorreia no 1073, Parque Soledade
Gaucaia/GE - CEP: 61603-005

Telefone: (85) 3342.0545
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO NO

PREGÃo ELETRffir.o9.29.or -rPMc

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM,
DE UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL
DE CAUCAIA, E DO OUTRO A
EMPRESA- PARA O FIM
QUE NELE SE DECLARA.

O município, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA, Estado do Ceará, pessoa
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o N.o 07.616.162/0001-06, com sede de sua
Prefeitura Municipal na Rodovia CE-090, KM 01, no 1076, ltambé, CEP 61.600-970, Caucaia/CE,
através da SECRETARIA DE , neste ato representado(a) pelo(a) S(a).

estabelecida na 

-, 

inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 

--.,

neste ato representada pelo (a) Sr(a). , portador (a) do CIF no

, apenas denominacla de GONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE
CONTRATO rnediante as cláusulas e condiçöes a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregäo Eletrônico tombado sob o no 2021,09.2901-
IPMC em confòrmidade Gom a Lei Federal No 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas, c/c ós termos
da Lei Federal no 10.520, de 1710712002.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. Constitui objeto do presente a _, tudo conforme especificações contidas
no Frojeto Básico/Termo de Referência, constante do Anexo I do Edital.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILíBRIO ECONOMIGO.
FINANCEIRO

3.1. O valor global da presente avença é de R$ _ (_), a ser pago na proporção da execuçäo
dos serviços, Segundo as ordens de serviços/autorizaçöes de execução expedidas pela

Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor
da despesa, acompanhadas das Certidöes Federal, Estadual, Municipal, FGTS e CNDT do
licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condiçöes da proposta.
3.2. O valor do presente Contrato poderá ser reajustado nos casos preyistos em Lei.
3.3. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impec,litivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força
maior, cas'o fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e

extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal
situação e termo aditivo, ser restabelecida a rêlação que as partes pactuaram inicialmente éntre
oô encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneraçäo da
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execuçäo, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial clo contrato, na
forma do artigo 65, ll, "d" da Lei Federal n.o 8.666/93, alterada e consolidada,
3,4: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após adimplemento da obrigação e

encaminhamento da documentaçãotratada no subitem 3.1, observadas as disposições editalícias,
através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal.
3.5. Por ocasião da execução dos serviços, o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas)
vias e a respectiva Nota Fiscal. A Faturra e Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Secretaria
de'k****, COm endefeçO na ************************** CNPJ/MF SOb O no:*****:***************.

cLÁusuLA QUARTA - DA ucÊNcrA, Do pRAzo E FoRMA DE ExEcuçÃo

4.1. O presente lnstr:umento produzirá seus júrídicos e legais efeitos a partir da data de sua
assinatura e vigerá até _ de do ano firmado, sendo que o prazo de execuçäo será cle
***************n, admitiirdo-se; porém, a prorrogaçäo nos termos do artigo 57, da Lei Federal n.o

8.666/93, satisfeitos os demais requisitos da legislação cabível e aplicável a matéria.
4.2. Os Serviços licitados deverão ser iniciados no ptazo máximo de 05 (CINCO) DIAS
CORRIDOS, a contar da expedição da ORDEM DE SERVIÇO pela administração, no local
detèrminado na ORDEM DE SERVIçO.
4.2.1. Os serviços dêveräo obedecera um cronograma de execuçãir, a partir'das características
que se apresentam, nos quantitativos discriminados na ORDEM DE SERVIçO.

CLÁUSULA QUIN'TA . DA ORIGEM DOS RECURSOS

5.1. As clespesas decorrentes desta contrataçäo correrão à conta cle recursos específicos
consignados no respêctiÝo Orçamento Municipal, inerentes a :

CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAçÃO DAS PARTES

aap

'' .1.

6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do ins_trum^e.nto

convocatório, da Lei Federal no 8.666/93, älterada e consolidada e da Lei Federal n.o 10.520102,

do Decreto Municipal no 1 .195, de 10 de março de 2021 e da proposta adjudicada.
6.2. O CONTRATADO obriga-se a:

a) realizar a execução dos serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo
MUNICIPIO, de acordo com o especificado no instrumento convocatório, no Anexo l, que

. . faz' parte deste instrumento, observando ainda todas as norlras técnicas que

eveniualmente regulem a execuçäo, responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos

decorrentes do descumprimento de qualqr"rer cláusula ou condição aqui estabelecicla;
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer
ônus de oçigem federal, estadual e municipal,.bem como, quaisquer encargos judiciais ou

extrajudiciais, sejam trabalhistas, prÞÝidenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em

' decorrência da execução;
c) a reparar, córrigif,-reniover ou substituir, às suas expensas, no total ou em þarte, o
q'bjeto do contrato ém que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçöes;

Rua CoronelCorreia no 1073, Parque Soledade
Gaucaia/GE - CEP; 61603-005
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:,,, d) responsabilizar:-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros,' i, decorrentes de sua äulpa ou dolo na execução, não excluiñdo ou reduzindo essa
. ' responsabilidade'a fiscalizaçâo ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

','e) indicar prepostö; aceito.pela'Administraçäo, para representá-lo na execução do contrato.
As decisöes e providências que ultrapassarem a competência do representante do
contratado deveräo ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes;
f)aceitar, nas mesmas condiçöes contratadas, os acréscimos ou supressöes que se
fizerem na execução, até 250lo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato, na forma do $ 1o do artigo 65 da Lei no 8.666/93;
g) executar os serviços de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do
MUNICf PIO;
h) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICIPIO, cujas reclamações
se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICIPIO, imediatamente e
por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato;
i) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante a execuçäo dos
serviços, assim corno ao cumprimento das obrigaçöes previstas neste contrato;
j) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da execução,
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
l) comunicar imediatamente ao MUNICfPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta
bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;
m) possibilitar ao MUNICfPIO efetuar vistoria nas suas instalaçöes, a fim de verificar as
condiçöes para atendimento do objeto contratual;
n) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICf PlO, no prazo de 24
(vinte e quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em parte os serviços recusados pela
Administração, caso constatadas divergências nas especificaçöes, às normas e exigências
especificadas no Projeto Básico/Termo de Referência do Objeto, no Edital ou na Proposta
do Contratado;
o) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados,
informaçöes, documentos, especificaçöes técnicas e comerciais dos materiais do
MUNICIPIO, de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser
confiados, sejam relacionados ou não com a execuçäo objeto deste contrato;
p) arcar com as despesas relativas a execução dos seruiços;
r) manter, durante a vigência do contrato, todas as condiçöes de habilitação e qualificaçäo
exigidas no Edital relativo à licitaçåo da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art,
55, lnciso Xlll, da Lei no 8.666/93, que será observado, quando dos pagamentos à
CONTRATADA.
6.2.1. No caso de constatação da inadequação dos serviços executados às normas e

exigências especificadas no Projeto Básico/Termo de Referência do Objeto, no Edital ou na

Proposta do Contratado, o Contratante os recusará, devendo no pruzo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas ser adequados às supracitadas condições;

6.3. O CONTRATANTF- obriga-se a:
6.3.1. assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente

identificados, a todôs os locais onde se fizer necessário a execução dos serviços, prestando-lhe
todas as informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;

6 3 2. efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste instrumento;.

cLÁUSULA SÉTIMA . DAS SANçÖES

Rua Coronel Gorreia no 1073, Parque Soledade
Caucaia/CE - GEP: 61603-005

Telefone: (85) 3342.0545
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7.1. Na hipótese de descr.rmprimento, por parte do fornecedor, de quaisquer das obrigações
definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas,
sem prejuízo das sanções previstps na Lei no 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes
penasr
7.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da execução dos serviços, não mantiver a Carta
Proposta, falhar ou fraudar na execução dos serviços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer
fraude fiscal, ficará irnpedido de licitar e contratar com o Município de Caucaia e será
descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Caucaia pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem
prejuízo de aplicação das seguintes.multas e das demais cominaçöes legais:

| - rnulta de 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado no casò de:
a) recusar-se em assinar o eontrato; . ''
b) apresentar docurnentação falsa exigida para o certame;
c) não mantiver a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do contrato;
e) eomportar-se de modo inidôneo;

ll - multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso no início da execução
dos . serviços contratados, contados do recebimento da ORDEM DE SERVIçO no endereço
constante do cadastro ou do contrato, até o limite de 15o/o (quinze por cento) sobre o valor do
serviço, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;

lll - multa moratól'ia de 2Ao/a (vinte por cento) sobre o valor dos serviços, na hipótese de atraso
superior a 30 (trinta) dias na execução dos serviços,

7.2. Na hipótese de atô ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao
desenvolvimênto das atividades da administraçäo, desde que näo caiba a aplicaçäo de sançäo
mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste
instrumento, ou em outros documentos que o complementem, näo abrangidas nos subitens
anteriores, seräo aplicadas, sem prejuízo das demais sançöes previstas na Lei no 8.666/93,
alterada e consolidada, e na Lei n.o 10.520102, as seguintes penas:

a) advertência;
b) multa de 1o/o (um por cento) até 2Ao/o (vinte por cento) sobre o valor global do contrato,
conforme o caso; :

7.3. O valor da multa aplicada deverá'ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco)
dias a contar da'notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação
Municipal - DAM.

7.3.1- Se o valor da multa näo for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do
pagamento a que o licitante fizer jus.

7.3.2- Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será
cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante
processo de execuçäo fiscal, com os encargos correspondentes.
7.4. As partes se subnteteräo ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei
Federal n.o 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.
7.5. A falta de insumos ou materiais utilizados na execução dos serviços näo poderá ser alegada
como motivo de força maior e näo eximirá o fornecedor beneficiário da Ata das penalidades a que
está sujeita pelo nãó cumprimento das obrigações estabelecidas neste lnstrumento.

CI.AUSULA-OITAVA - DA RESCISAO

8.1. A inexecuçäo total ou' parcial do presente contrato enseja a süa rescisão, com as
conseduências contratuais, ad previstas em lei e no Edital

Rua CoronelCorreia no 1073, Parque Soledade
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8.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno
difeilo, independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à.Contratada o direito
de reclamar indenizações relatívas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua
'execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condiçöes ou nas hipóteses
previstas na Legislação, na forma dos artigos 77 e78 da Lei 8.666/93.
8.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de
Licitações.

cLÁusuLA NoNA - DAS DrsposrçÖes H¡¡R¡s

9.1. O CONTRATADO se obrig'a a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigaçöes por ele assumidas, todas as condiçöes de habilitação e
qualificaçäo exigidas na licitação.
9.2. O presente contrato tem seus termos e sua execuçäo vinculada ao edital de licitaçäo e à
proposta licitatória.
9.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas
no artigo 58 da Lei no 8.666/93, alterada e consolidada.
9.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo
das partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.
9.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transfere ao CONTMTANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o

objeto do contrato ou restringir a regularizaçäo e o uso dos serviços pela Administração.
9.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e

legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
9.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com os
termos do Processo Licitatório, da proposta e deste contrato.
9.8. lntegram o presente contrato, irrdependente de transcrição, todas as peças que formam o
procedimento licitatório e a proposta adjudicada.
9.9. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos
praticados por seu pesscal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizaçöes.
9.10. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa competente ou a

quem ele a designar corn esta finalidade, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em
átendimento e consonância ao que dispõe o art. 58, inciso lll, c/c art, 67 da Lei Federal n"
8.666/93.

GLÁUSULA DÉCIMA - DO ËORO

10.1. O foro da Comarca de Caucaia é o competente para dirimir questöes decorrentes da
execução deste Contrato, em obediência ao disposto no $ 2o do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de
junho de 1993, alterada e consolidada.

Assinl pactuadas, as partes firmam o presente lnstrumento, lavrado na Prefeitura Municipal de
Caucaia, perante testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e
legais efeitos.

Caucaia-CE,_de

Secretário(a) de EMPRESA:
Sr(a)

Rua GoronelCorreia no 1073, Parque Soledade
Gaucaia/CE - CEP: 61603-005

Telefone: (85) 3342.0545
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TESTEMUNHAS:

1

Flua Goronel Gorreia no 1073, Parque Soledade
Caucaia/GE - CEP: 61603-005

Tolefone: (85) 3342.0545
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